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ACÓRDÃO - AC02 - 90/2021 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/6835/2019 
PROTOCOLO :  1983422 
TIPO DE PROCESSO :  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS 
JURISDICIONADO  :  CÉLIA REGINA FURTADO DOS SANTOS 
INTERESSADOS :  DECOM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA , DU BOM 
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALAR EIRELLI 
e OESTE MED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  

VALOR :  R$199.250,70 
RELATOR  :  CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 
 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE ENFERMAGEM – FORMALI-
ZAÇÃO – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório é declarado regular diante da comprovação do atendimento 
das normas contidas na Lei de Licitações, quanto ao seu desenvolvimento, e do en-
caminhamento dos documentos exigidos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão Ordinária Virtual 
da Segunda Câmara, realizada de 1º a 4 de março de 2021, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, pela regularidade da formalização do processo 
licitatório, realizado na modalidade Pregão Presencial nº 24/2019, pelo Município de 
Alcinópolis/MS, por meio do Fundo Municipal de Saúde de Alcinópolis/MS, celebrado 
com as empresas Decom Comercio De Equipamentos E Produtos Odontologicos 
Medicos E Hospitalares Ltda, Du Bom Distribuição De Produtos Medico-Hospitalar 
Eirelli E Oeste Med Produtos Hospitalares Ltda, por ter sido realizado em 
conformidade com a legislação pertinente. 

 

Campo Grande, 4 de março de 2021. 

 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

Trata-se de análise do processo licitatório, realizado na modalidade Pregão 
Presencial nº 24/2019, pelo Município de Alcinópolis/MS, por meio do Fundo Muni-
cipal de Saúde de Alcinópolis/MS, para aquisição parcelada de Material de Enfer-
magem (menor preço e melhor qualidade), para uso Hospitalar, Unidade Básica de 
Saúde e Unidade de Saúde da Família, em atendimento à solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde de Alcinópolis/MS, no valor de R$199.250,70 (cento e noventa e 
nove mil, duzentos e cinquenta reais e setenta centavos). 

A Divisão de Fiscalização de Saúde deste Tribunal de Contas realizou análise 
dos documentos referentes ao processo licitatório e concluiu pela regularidade do 
processo licitatório Pregão Presencial nº 24/2019 realizado pelo Município de Alci-
nópolis, através do Fundo Municipal de Saúde, conforme Análise - ANA - DFS - 
5836/2020 (fls. 301/305).  

Em seguida, os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas, que 
emitiu o Parecer PAR - 4ª PRC - 6983/2020 (fls. 307/308), opinando pela regularida-
de e legalidade do procedimento licitatório do pregão em apreço. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

Inicialmente, esclarece-se que foram observadas as disposições regimentais, 
descritas no art. 112, parágrafo único, II, “a”, do RITC/MS, razão pela qual passa-se 
ao exame do mérito, que recai sobre o Procedimento Licitatório nº 074/2019, rea-
lizado pela modalidade Pregão Presencial nº 24/2019, conforme consta do art. 120, 
III, do RITC/MS. 

Verifica-se dos autos, que o procedimento licitatório aqui analisado deve obe-
decer às disposições constantes no caput do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, c/c o De-
creto Municipal nº 29/2017 e o Decreto Municipal nº 80/2011. 

O processo encontra-se instruído com a autorização para licitar; ato de nomea-
ção do pregoeiro e equipe de apoio; pesquisa de mercado; edital aprovado pela as-
sessoria jurídica do município; comprovante da publicação do edital resumido na 
imprensa oficial; documentos de habilitação dos licitantes; ata de deliberação do 
pregão e dos atos de adjudicação e a homologação do resultado.  
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A equipe técnica atestou a regularidade de todos os procedimentos, bem como 
a remessa tempestiva de documentos relativos ao procedimento licitatório o que foi 
acompanhado pelo Ministério Público de Contas.   

Nesses termos, analisando os documentos enviados, restou demonstrado que 
a formalização do processo licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial 
nº 24/2019 encontram-se de acordo com as disposições legais. 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolhendo a manifestação da equipe técnica e o Parecer do 
Ministério Público de Contas VOTO: 

1- pela REGULARIDADE da formalização do processo licitatório, realizado na 
modalidade Pregão Presencial nº 24/2019 pelo Município de Alcinópolis/MS, por 
meio do Fundo Municipal de Saúde de Alcinópolis/MS, por ter sido realizado em 
conformidade com a legislação pertinente, nos termos do art. 59, I, da Lei Comple-
mentar nº 160/2012;  

2- pelo RETORNO dos autos à Divisão de Fiscalização de Saúde para que 
promova o acompanhamento das demais fases do processo, nos termos regimen-
tais; 

3- pela INTIMAÇÃO deste julgamento aos interessados nos termos do art. 50 
da Lei Complementar nº 160/2012. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do Re-
lator, em declarar a regularidade da formalização do processo licitatório.  

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro. 

Relator o Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa.  

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid e 
Marcio Campos Monteiro. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas João Antônio 
de Oliveira Martins Júnior. 

Campo Grande, 4 de março de 2021. 

 

Conselheiro WALDIR NEVES BARBOSA  

Relator 

NCB/dssm 


